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DIVERSIDADE DE GÊNERO: um olhar atento
aos estereótipos no ensino fundamental

GENERIC DIVERSITY: an attention to stereotypes
in fundamental teaching

Shirlei Alexandra Fetter1

RESUMO: Este estudo apresenta uma pesquisa que tem por objetivo identificar como as relações de diversi-
dade e gênero estão evidenciadas no espaço educativo. Para isso, o estudo realizado aconteceu em uma escola da
rede pública municipal de Parobé/RS. Dá-se como sequência a particularidade do assunto em questões específicas,
as quais se voltam ao questionamento sobre como profissionais da educação têm trabalhado com as questões de
gênero no ambiente escolar. Consequentemente, conclui-se o assunto pelos relatos dos professores que o olhar
atento pode intervir de modo que se coloque contra as discriminações e questione os estereótipos associados à
diversidade de gênero no ambiente escolar.
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ABSTRACT: This study presents a research that aims to identify how the relations of  diversity and gender
are evidenced in the educational space. For this, the study was carried out in a school of  the municipal public
network of  Parobé/RS. As a sequence, the specificity of  the subject is addressed in specific questions, which turn to
the question of  how professionals in education have worked with gender issues in the school environment.
Consequently, the subject concludes from the teachers’ accounts that an attentive gaze can intervene to stand against
discriminations and question the stereotypes associated with gender diversity in the school environment.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A sociedade contemporânea é, historicamente,
marcada por exclusão social; sendo assim, pensar esse
processo dentro da instituição de ensino impele-nos
também a pensar na composição da sociedade. Partin-
do em busca de compreensão sobre como as atitudes
sociais se constituem e ocasionam pensamentos acer-
ca das coisas e do mundo, buscou-se discutir os este-
reótipos sociais dentro do espaço escolar. Considera-
se o espaço educativo da instituição escolar como agen-
te de discussão e mudança sobre as concepções advin-
das de uma sociedade com características excludentes
(BENTO, 2008).

Necessita-se de instrumentos que ajudem – cada
vez mais –  a compreender, enfrentar e intervir nas di-
ferentes formas de discriminação e exclusão social, das
quais professoras e professores, ao compreender a di-
mensão que sua prática e ação pedagógica aprofundam
e remetem para além da transmissão de conteúdos cur-
riculares, inferindo que as questões históricas estabele-
cem a escola como produtora e reprodutora das dife-
renças. Além disso, o estudo busca situar a caracteri-
zação dos conceitos de diversidade e gênero nas políti-
cas públicas educacionais, agregados ao foco dessa te-
mática.
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Ao tratar o tema e considererar a sexualidade
como algo inerente à natureza da vida, que se expressa
no ser humano (BRASIL, 2013), busca-se englobar as
relações de gênero, o respeito a si mesmo e ao outro
pelas expressões culturais que se manifestam na socie-
dade como atividades democráticas e pluralistas. São
debates – por vezes realizados à mesquinharia peque-
na – recheados de doutrinação moral, desmerecendo
as reflexões necessárias ao conhecimento da temática.

Tendo em vista o objetivo de identificar as rela-
ções de diversidade e gênero e como as mesmas estão
evidenciadas no espaço educativo, a análise conta com
uma pesquisa de campo realizada com dez professores
– que atuam do terceiro ao quinto anos do ensino fun-
damental – de uma escola da rede pública municipal de
Parobé/RS. Como sequência, o estudo apresenta uma
leitura interpretativa, baseada na metodologia qualitati-
va/descritiva sobre as questões específicas em estudo.

Para inspirar, o assunto baseia-se na afirmação
sobre “o direito de ser iguais quando a diferença nos
inferioriza e o direito a ser diferentes quando a igualda-
de nos descaracteriza” (SANTOS, 2001, p. 28). Sobre
essa afirmação a análise traz à tona as concepções de
enfrentamento das práticas de estereótipos, realizadas
por alunos na instituição escolar. A partir dessa leitura é
possível repensar o papel da escola e buscar, através da
práxis, mudar esses artifícios que favorecem unicamen-
te um número inferior da população.

Entende-se que as relações de gênero – incluídas
no currículo da escola – são fundamentais, buscando
contribuir para a promoção da igualdade à medida que
promovem o respeito à diversidade. Parte-se do pressu-
posto de que a escola, enquanto espaço social, propor-
ciona a convivência com a diversidade. Estima-se esse
espaço como vantagem para a discussão de questões re-
ferentes à diversidade de gênero. Uma educação dispos-
ta a assegurar a diversidade humana necessita de exercí-
cios, tolerância e respeito ao convívio com a diversida-
de; isso nos remete a olhar o outro com olhos de sensibi-
lidade e disposição de alteridade.

2 MARCAS CULTURAIS: DIVERSIDADE DE
GÊNERO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS
EDUCACIONAIS

A diversidade caracteriza-se como uma das pre-
ciosidades do ser humano; a existência das diferenças
entre as pessoas encontramos em cidades e países, apre-
sentando modificações das culturas existentes. Confor-
me o artigo 2º da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos de 10 de dezembro de 1948 (UNICEF, 1948),

em nenhum momento deve haver discriminação por
raça, cor, gênero, idioma, nacionalidade, opinião ou
qualquer outro motivo. Como desenvolvido por Souza
(2007), do surgimento da diversidade cultural e das alte-
rações expressadas a partir dos anos 1990 emergem pro-
postas de intervenção pedagógica escolar que procuram
apresentar estratégias e significações para as práticas e
concepções.

No Brasil, a proteção e a promoção dos direitos
de todo ser humano são articuladas e colocadas em prá-
tica através da Secretaria Especial dos Direitos Huma-
nos; o órgão se responsabiliza em pôr em prática os pre-
ceitos morais estabelecidos em estatutos e pela
proteção dos direitos enquanto cidadãos. Trata-se de
uma prática – com atitudes de reconhecimento e apreço
à diversidade social e cultural – e consequentemente es-
tabelece o respeito entre os seres humanos. Nesse senti-
do, o Estado brasileiro incorpora em seus documentos
oficiais as temáticas que apresentam a diversidade.

O termo diversidade é constituído pela variedade
e diferença que se apresenta entre alguns aspectos e so-
bre a quantidade dos mesmos. Para McLaren (2000), a
questão de diversidade trata da ênfase reflexiva a respei-
to do processo – pelo qual se constitui e se afirma a pre-
ponderância de alguns grupos humanos sobre outros.
Nesse sentido, o autor busca o questionamento sobre os
privilégios que se apresentam nas relações sociais. Em
relação aos grupos culturais existentes, a multiplicidade
e a diversidade cultural apresentam-se caracterizadas
pela vital importância da integração que se desenvolve
em respeito à generalidade.

Dada essa tendência, a diversidade cultural oca-
siona a intercultura – a qual tem por significado a diver-
sidade cultural –, assim como o respeito e a compreen-
são aos diferentes (CANCLINI, 2013). Essa expressão
abrange os modos de diferenciar as diferentes
culturas existentes, constituindo-se no que se chama de
identidade cultural dos seres humanos ou de uma socie-
dade. Destarte, a identidade cultural pode ser conside-
rada uma característica que personaliza e distingue os
membros de um respectivo grupo dos demais. 

Diante da pluralidade contemporânea, tomemos
como exemplo as relações de gênero em que Corrêa
(2003) identifica que, na atualidade perante a diversida-
de sexual, docentes e discentes ainda não dispõem de
atividades que superam as práticas preconceituosas. Se-
gundo a autora, além das dificuldades de aceitação e
convivência com a pluralidade sexual, permeiam as ques-
tões em que “a sexualidade como um todo é exorcizada
da vida escolar” (CORRÊA, 2003, p. 133).
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 Tomemos como entendimento o conceito de gê-
nero enquanto categoria relacional que se reelabora his-
toricamente. Perante essa perspectiva, as relações entre
os gêneros implica a invisibilidade das mulheres como
sujeitos históricos pertencentes à sociedade. Entretanto
a diversidade de gênero aborda os direitos civis e sociais,
destacando o preconceito e a discriminação social sobre
as concepções de gênero e os diferentes discursos que
incidem sobre os sujeitos (FLEURI, 2003).

As atividades desenvolvidas no cotidiano da sala
de aula oportunizam a reflexão e a concepção sobre a
exclusão social. Identificar na sociedade sua descrição
histórica é um salto importante em busca de disposição
à crítica, é transformar – diante da realidade preconcei-
tuosa – o trabalho educativo. Quando o tratamento do
assunto der início às considerações e às relações de gê-
nero, percebem-se as características culturais considera-
das “naturalmente” femininas ou masculinas correspon-
de às relações de poder (AUAD, 2006, p. 19).

Essa exploração, sobre o que é pertencer a um ou
outro sexo – em relação ao tratamento diferenciado para
meninos e meninas – encontra-se inclusive nas expres-
sões e padrões socialmente estabelecidos de feminino e
masculino. Esses modelos são de origens sociais e cul-
turais identificadas a partir das diferenças biológicas dos
sexos e reproduzidas através da educação, o que na
atualidade recebe a denominação de “relações de gêne-
ro”. Diante desse panorama, é relevante a evidência de
que “não são propriamente as características sexuais,
mas é a forma como essas características são represen-
tadas ou valorizadas” (LOURO, 2008, p. 21).

As questões referentes à sexualidade não se limi-
tam ao individual. Pelo oposto, buscam compreender
as atitudes e valores coletivos, considerando a necessi-
dade de contextualizar os aspectos culturais. Por meio
da relações é que se definem – por exemplo – as relações
de gênero, ou seja, entre o que homens e mulheres po-
dem e devem fazer por ser masculinos e femininos. Sa-
ffioti (2004) considera essas descrições definidas de se-
xualidade como antagônicas, em que a divisão da hu-
manidade deixa categorizados dois grupos, que apresen-
tam oposições simples, mas em que masculino e femini-
no são apenas diferentes.

Considerável a postura de educadores, que ressal-
tam serem necessárias reflexões que busquem os valores
democráticos em relação às questões de gênero. Por meio
do trabalho pedagógico podem se transmitir a valoriza-
ção da equidade entre os gêneros e a dignidade de cada
um individualmente. Compreende-se que, na sociedade,
não existem índices para medir a homofobia, e que “na

verdade há um desejo em eliminar e excluir aqueles que
contaminam o espaço escolar. Há um processo de ex-
pulsão e não de evasão” (BENTO, 2008, p. 129).

Em contrapartida, as práticas desenvolvidas por
educadores estão – de certa forma –contextualizadas por
políticas educacionais, as quais não se dobram de for-
ma exclusiva à reprodução das orientações explícitas nas
normatizações oficiais. Por vezes influenciadas pela con-
vivência familiar e pelos meios de comunicação, os me-
canismos de produção, considerados por Fernandes
(2008) como reprodução e consumo das ideologias vi-
gentes, diferem dos espaços de socialização. Tais afir-
mações são corroboradas quando são apresentadas as
discussões sobre as representatividades de sexualidade
veiculadas no final dos anos 1990 e no início dos anos
2000 (STAMPF, 2003).

2.1 POLÍTICAS EDUCACIONAIS DE
AFIRMAÇÕES AO GÊNERO NA ESCOLA

Iniciam-se as evidências acerca das ações afirma-
tivas que envolvem assuntos a fim de desfazer a cons-
trução social de discriminação e o preconceito. Tais ati-
dudes de intolerância contribuem para o fracasso esco-
lar e a evasão dos sujeitos. Já não basta reconhecer os
avanços instituídos pela Constituição Federal Brasileira
de 1988, destacando os direitos civis e sociais; faz-se ne-
cessário propor políticas que estejam de acordo com os
princípios educacionais.

Destacam-se, em conformidade com a Constitui-
ção Federal, a promoção e o adequadamento de todos,
sem preconceitos e quaisquer outras formas de discri-
minação (BRASIL, 1988). E, conforme o artigo 3º, inci-
so IV: “promover o bem de todos, sem preconceitos de
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas
de discriminação”. Consequentemente garante a igual-
dade de todos perante a legislação, sem distinção de
qualquer natureza. Assim considerando que os gêneros
masculino e feminino são iguais em direitos e obriga-
ções.

Na sequência dos apontamentos, destaca-se a
Constituição do Estatuto da Criança e do Adolescente
– ECA, Lei Federal nº 8.069/90, para tratar especifica-
mente da proteção integral do respeito e da dignidade
como pessoas humanas em processo de desenvolvimen-
to e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais
(BRASIL, 1990).

Dando sequência às Bases da Educação Nacio-
nal – LDB e ao atual Plano Nacional de Educação –
PNE, estes fazem pouca menção à diversidade e às iden-
tidades de gênero e sexualidade. Considera-se que, prin-
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cipalmente nos PNE, há uma completa omissão do tema
sexualidade, contrapondo-se aos debates e às demandas
apresentados pela sociedade (BRASIL, 1996; 2014).

Em detalhes mais aprofundados, encontra-se a
abordagem da sexualidade no Plano Nacional de Edu-
cação, o qual apresenta expectativas e apontamentos –
pela política educacional brasileira – quando exibe a pu-
blicação dos temas transversais disponíveis nos Parâme-
tros Curriculares Nacionais – PCN’s. Dessa forma, in-
cluiu a discussão sobre “Orientação Sexual”.

Tal documento tem por objetivo contemplar e
orientar a atividade pedagógica, abrangendo as diversas
disciplinas que compõem os currículos escolares, consi-
derando a educação sexual dos alunos.

Ao tratar do tema Orientação Sexual, busca-se con-
siderar a sexualidade como algo inerente à vida e
à saúde, que se expressa no ser humano, do nasci-
mento até a morte. Relaciona-se com o direito ao
prazer e ao exercício da sexualidade com respon-
sabilidade. Engloba as relações de gênero, o res-
peito a si mesmo e ao outro e à diversidade de cren-
ças, valores e expressões culturais existentes numa
sociedade democrática e pluralista. Inclui a impor-
tância da prevenção das doenças sexualmente
transmissíveis/Aids e da gravidez indesejada na
adolescência, entre outras questões polêmicas.
Pretende contribuir para a superação de tabus e
preconceitos ainda arraigados no contexto socio-
cultural brasileiro (BRASIL, 1998, p. 287).

As sugestões expostas nos PCN’s evidenciam –
em sua exposição – a inquietude em soprepujar os con-
ceitos individuais e censurados sobre a diversidade de
gênero, estritamente ligados às questões do corpo físico
e suas funções biológicas. Isto é, “orientação sexual é o
termo sob o qual se designa a opção sexual, evitando-se,
assim, falar em identidade” (ALTMANN, 2004, p. 21).

De modo a acrescentar ao que já foi mencionado
anteriormente e à frente da análise avaliativa dos docu-
mentos de especialistas sobre as propostas expostas nas
ações afirmativas, estudos realizados sobre o assunto
consideram a ideia apresentada por Novena (2004, p.
120) destacando que os PCN’s tiveram uma imprescin-
dível função ao romper com a “política do silêncio man-
tida até a década de 70 e início da década de 80, princi-
palmente por parte dos poderes instituídos, em relação
à implantação da educação sexual na escola”.

A instituição de ensino – de modo especial a edu-
cação em sua condição de completude – apresenta-se
como ferramenta para que tenhamos em nossa socieda-
de, que, ao mesmo tempo em que contribui para manter
e reproduzir as desigualdades entre os gêneros, também

constitui um importante mecanismo de mudança de
aproximação a uma condição mais igualitária entre ho-
mens e mulheres. No Brasil, o investimento em políti-
cas de ação afirmativa começou com intenção norte-
americana, ou seja, eliminar desigualdades historica-
mente surgidas, garantindo a igualdade de gêneros.

3 ANALISANDO A DIVERSIDADE DE GÊNERO
NO COTIDIANO ESCOLAR

Buscando analisar os hábitos de estereótipos ex-
clusivos dos alunos, enquanto pesquisadora me propus
a realizar uma pesquisa de campo tendo como universo
escolhido uma escola municipal de ensino fundamental
localizada na região do Vale do Paranhana, no municí-
pio de Parobé/RS. Os questionamentos investigativos
contaram com uma aborgem teórica/metodológica, com
o intuito de abranger os estereótipos que são caracteri-
zados na linguagem dos alunos dessa escola quando fa-
zem referências às questões de gênero com seus pares.

O público estudantil – pertencente à escola pes-
quisada – demonstra características sociais de baixa ren-
da; conta com aproximandamete novecentos alunos, da
pré-escola ao nono ano do ensino fundamental. Sua base
curricular comtempla diferentes projetos institucionais,
sendo um deles o futebol masculino e feminino, reco-
nhecido em todo o estado. Nessa pesquisa foi escolhida
essa escola por motivos de relações entre a pesquisado-
ra e seu corpo docente, que conta com aproximadamen-
te setenta professores.

O contexto da pesquisa contou com a colabora-
ção de onze professoras do ensino fundamental, que
atuam em regência de classe do terceiro ao quinto anos,
das séries iniciais. Comum na realidade escolar, as dis-
cussões acerca de gênero no ambiente escolar ganham
visibilidade expressiva, permanecendo no anonimato as
identidades de gênero e a diversidade sexual enquanto
construção social.

O objetivo geral proposto conta com a investiga-
ção, partindo da inquietação de como profissionais da
educação têm trabalhado com as questões de gênero no
ambiente escolar, objetivando identificar como as rela-
ções de diversidade de gênero estão evidenciadas no es-
paço educativo. Consequentemente, utilizou-se um ques-
tionário composto por quatro questões, sendo uma ques-
tão objetiva e três questões dissertativas. O mesmo foi
elaborado com a intenção de atingir o objetivo proposto
ao estudo, apresentando as questões analisadas na se-
quência:
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Quadro 1: Questões de pesquisa

1 - Você presenciou experiências preconceituosas sobre gênero entre os alunos?

2 - Escreva três expressões usadas na fala dos alunos sobre esse assunto.

3 - Escreva três palavras que representam a sua concepção acerca de diversidade de gênero na escola.

4 - Como você trabalha com essas questões?

Fonte: Elaborado pela autora.

cional escolar e, por vezes, de caráter excludente
(AQUINO, 1998).

Sobre a questão dois, buscando ressaltar as ex-
pressões usadas na fala dos alunos, quanto à diversida-
de de gênero, apresenta-se um gráfico com as observa-
ções apontadas pelas onze professoras que participaram
dessa pesquisa.

Gráfico 1: Observação dos professores

Fonte: Elaborado pela autora.

Apresentadas no gráfico, as questões sobre os es-
tereótipos trazidas pelas professoras em suas observa-
ções, exposta em destaque com significativa relevância
é a diversidade de gênero.Trazer esse tema à discussão
na escola é fundamental. Assim, como afirma Sabat
(2004, p. 98), “é precisamente a representação que nos
permite relacionar a educação com a produção de iden-
tidades de gênero”. Tanto as considerações a realizar
na escola como as de relações estabelecidas socialmen-
te nos exibem maneiras específicas sobre a feminilidade
e a masculinidade – apontando as formas “corretas” de
relacionamento socialmente desejável a conviver inte-
gradamente na sociedade.

Para analisar os dados coletados, conforme as
questões investigativas, o estudo se embasa aos moldes
de uma pesquisa qualitativa, buscando dar esclarecimen-
to ao tema que remete ao estudo sobre a diversidade de
gênero e os estereótipos que alunos do terceiro ao quin-
to anos do ensino fundamental, sob a percepção dos do-
centes.

Baseado na teoria de Moraes (1999), a pesquisa
qualitativa explora, com centralidade no estudo de caso
– utilizando os depoimentos coleta-
dos e, posteriormente, sistematizado
e analisados para, dessa maneira, fa-
cilitar o trabalho de compreensão, in-
terpretação e inferência a que aspira
a análise dos conteúdos. Afirmam
Barros e Lehfeld (2013) que realizar
uma análise significa buscar o senti-
do mais explicativo para os resulta-
dos dos dados coletados.

Segundo Bardin (2011), a aná-
lise do conteúdo coletado serve como
um conjunto de instrumentos meto-
dológicos – que se aplicam a discur-
sos extremamente diversificados –,
enriquecendo a busca exploratória,
com vistas a encontrar e conhecer
aquilo que está por trás do significado das palavras ou
mensagens transmitidas. Explicado o procedimento, na
sequência segue a apresentação dos dados, assim como
a análise interpretativa dos mesmos.

Quanto à primeira abordagem, que questiona so-
bre já ter vivenciado alguma situação de preconceito
quanto à diversidade de gênero por alunos na escola,
professores em unanimidade respondem que sim, já
presenciaram ou vivenciaram situações de preconceito
na escola entre os alunos. Pensar em uma forma sobre
como abordar o tema sobre preconceito em sala de aula
é fundamental – ainda mais quando a intenção é des-
fazer uma mistificação de estereótipo –, ou seja, a es-
cola enquanto instituição multicultural não pode ne-
gar a seletividade que está presente na prática institu-
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O trabalho desenvolvido pela escola requer aten-
ção aos estereótipos de gênero, raça, nacionalidade, cul-
tura e classe social, diretamente ligados à sexualidade.
Ao observar as manifestações, estereótipos, percebe-se
que a relação constituída no ambiente escolar requer dos
educadores aprofundamento e intervenções significati-
vas para sanar as abordagens excludentes apresentadas
pelos alunos. Implica, portanto, colocar-se contra as dis-
criminações associadas – principalmente as expressões
sobre a sexualidade –, como a exclusão da diversidade
no ambiente escolar.

O conceito de gênero apresenta-nos as represen-
tações sociais que ainda predominam na contempora-
neidade. O uso dessa concepção consiste no abandono
da explicação entre as diferenças existentes, os compor-
tamentos e lugares ocupados por homens e mulheres na
sociedade. Tal demonstração revela que, apesar de mui-
tos discursos docentes e/ou institucionais estarem re-
cheados de moralidade e diálogo sobre as diferenças, as
dificuldades em abordar esse assunto no cotidiano esco-
lar se encontram alicerçadas em barreiras constituídas
na exposição de ideias preponderantes – contribuindo
para a perpetuação de práticas e significações estereoti-
pados e excludentes (MADUREIRA, 2007).

Em sequência sobre as abordagens apresentadas
anteriormente, buscou-se dar sentido e interpretação às
questões que se apresentam enquanto julgamento dos
profissionais da educação acerca da sua concepção de
diversidade de gênero na escola. Desse modo, os dados
podem ser obervados no quadro a seguir:

Diante do estudo e da análise do grupo de pro-
fessores que compõem a escola pesquisada, fica ressal-
tado na avaliação da questão e por interpretação das co-
locações apontadas pelas onze professoras que a escola
pode trabalhar de maneira mais incisiva com a forma-
ção dos profissionais sobre essa temática, quer dizer, a
diversidade das relações de gênero. Embora os debates
já existem no espaço escolar, os apontamentos trazidos
apresentam uma dinâmica expressiva sobre diversos
conceitos destacados pelos educadores, porém hà restri-
ções ao entendimento sobre o conceito de diversidade
de gênero como foco central das afirmações estabeleci-
das pelos educadores.

Diversidade foi o ponto de partida do objetivo
para a elaboração do estudo – sem perder as provoca-
ções humanistas elaboradas por posicionamento, consi-
derando essa enorme multiplicidade de particularidades
culturais que se resguarda ao caráter abalizadamente de
dominação político-social. Tais práticas evidenciam a
significância sobre a formação docente para a aborda-
gem da diversidade de gênero, sobre o qual Balestrin
(2007) verificou que as representações – presentes – fo-
cam na diversidade dos sujeitos. A reflexão sobre a di-
versidade na escola é um processo amplo que se situa
no avanço de novos movimentos que impactam e enal-
tecem a diversidade nas relações de gênero.

Dar significância às relações de diferenças no es-
paço escolar requer atenção à variedade de maneiras em
que se produzem os significados dos comportamentos.
Construções diferenciadas, como diversidade de gênero,
apresentam questões contextualmente existenciais resul-
tando na desigualdade e nas diferenças exploradas pela
opressão do igualitarismo, apontado pelas formas “demo-

cráticas” de relaciona-
mento em sociedade. Ou
seja, “não se trata de
identificar o estranho
como o diferente, mas de
pensar que estranho é ser
igual” (BENTO, 2008, p.
131-132).

Isso remete à ques-
tão quatro, que tem por
objetivo realizar a per-
cepção sobre as aborda-
gens metodológicas utili-
zadas pelas professoras,
quanto ao tratamento do
assunto desenvolvido so-
bre a diversidade de gêne-
ro. Apresenta-se, na se-

Quadro 2: Diversidade na escola

Entrevistados Respostas

Professora – A Orientação individual; Interação familiar e grupo de professores.

Professora – B Inclusão social; Trabalhos em grupo; Relatos de experiência.

Professora – C Aceitação; Acolhimento; Reflexão/diálogo.

Professora – D Diferenças; Igualdade; Tema para trabalho contínuo.

Professora – E Respeito às diferenças; Diversidade; Cultura.

Professora – F Diversidade; Cultura; Aceitação.

Professora – G Respeito; Direito de escola; Valores.

Professora – H Respeito; Igualdade; Conscientização.

Professora – I Diz não ter características para o assunto.

Professora – J Respeito; Sociabilidade; Tolerância.

Professora – K Subjetividade; Respeito; Diversidade.

Fonte: Elaborado pela autora.

Revista Acadêmica Licencia&acturas • Ivoti • v. 5 • n. 1 • p. 48-56 • janeiro/junho • 2017

Diversidade de gênero: um olhar atento aos estereótipos no ensino fundamental



54

quência, uma breve descrição do foco metodológico uti-
lizado, visto que o diálogo é a ferramenta utilizada para
essa abordagem.

Pode-se afirmar que os métodos de ensino se con-
firmam pelas ações que o professor desenvolve e como
organiza as atividades para efetivar o processo de ensi-
no e aprendizagem dos alunos, assim atingindo os obje-
tivos do ofício docente em relação a determinados con-
teúdos. Os métodos realizam e mediam as formas de
diálogo entre ensino e aprendizagem, entre o professor
e os alunos, apresentando o resultado e a assimilação
dos conhecimentos e das capacidades cognitivas dos alu-
nos. Conforme afirma a professora C: “Busca-se uma
intervenção através de conversas individuais, coletivas
e, se for o caso, desenvolvimento de projetos que abor-
dem a questão gênero”.

Sobre a situação de estereótipo, a professora E
relata que sua forma de intervenção é pela explicação, pelo
diálogo, tentando por meio desses chegar à conscientiza-
ção, buscando o entendimento sobre a diversidade de
gênero por meio da reflexão dialógica. Para Freire (1980,
p. 23), “o diálogo é um encontro no qual a reflexão e a
ação, inseparáveis daqueles que dialogam, orientam-se
para o mundo que é preciso transformar e humanizar”.
A circunstância da atividade pedagógica realizada em
sala de aula é essencial, desde que o mesmo assuma sua
função enquanto mediação.

A semelhança instituída entre professores e alu-
nos faz relação ao requinte do processo pedagógico. Não
há como distinguir as particularidades escolares das vi-
vências de mundo pelos discentes, isto é, tanto o profes-
sor como o aluno podem ensinar e aprender através de
suas experiências. Para tanto, Gadotti (1999, p. 2) refere
que: “ao pôr em prática o diálogo, o educador não pode
colocar-se na posição ingênua de quem se pretende de-
tentor de todo o saber”.

Salienta a professora F que, no caso do aluno apre-
sentar preconceito em relação às questões de gênero, ela
realiza o atendimento individualizado – através de diá-
logo – e, se necessário, é encaminhado o caso à direção.
Cabe ressaltar que exercer a função docente exige auto-
ridade, respeito e afetividade, ainda que o docente ne-
cessite atender um aluno em particular. Em argumentos
positivos, a atuação de alguns professores enquanto do-
cência torna-se fonte de inspiração para buscar um novo
e melhor caminho para os alunos. Para isso faz-se ne-
cessário o diálogo, conforme diz Libâneo (1994, p. 250):
“o professor não apenas transmite uma informação ou
faz perguntas, mas também ouve os alunos. Deve dar-
lhes atenção e cuidar para que aprendam a expressar-se,
a expor opiniões e dar respostas”.

Outrossim, a inserção da categoria de gênero,
assim como a etnia, sob a ótica das manifestações cultu-
rais, tem como objetivo a retirada da invisibilidade so-
bre as diferenças existentes entre os seres humanos, que,
por vezes, pactuam com as discriminações. Discorre-se
sobre a retirada e sobre a exposição e as discriminações
que enaltecem os preconceitos à diversidade de gênero.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Posterior à análise realizada e apresentada, en-
tende-se que o ambiente educativo/escola é considera-
do fundamental como fator de desenvolvimento da vida
e de emancipação social; para isso, sua função é a redu-
ção das desigualdades. Mas para que a escola cumpra o
seu papel social de promoção do desenvolvimento hu-
mano, deve propiciar a reeducação dos estereótipos que
se apresentam inerentemente nesse espaço.

Sobre os marcos legais instituídos, observa-se
minúscula abordagem. Nesse caso, seria negativo afir-
mar que houve omissão das questões de gênero na edu-
cação, mas as mesmas têm sido expressas de forma su-
cinta aos níveis de ensino. Tais abordagens referem-se a
conteúdos transversais pela política nacional brasileira,
principalmente após 1997, ou seja, propõem a discus-
são sobre “orientação sexual”. Os documentos também
demonstram referências e orientação sobre como edu-
cadores podem atuar em todas as disciplinas sobre a
orientação sexual.

Pode-se afirmar que o preconceito à diversidade
de gênero está relacionado aos discursos que atraves-
sam todas as instituições sociais: família, escola e Esta-
do, justificando a discussão pelas políticas públicas de
educação, saúde, justiça e assistência social. A escola
apresenta-se, enquanto instituição social, como espaço
privilegiado para trazer as questões ao debate.

Constata-se, ao discutir os estereótipos, que a ca-
tegoria gênero se destaca, porém professores estão re-
produzindo padrões dominantes de masculinidade e fe-
minilidade. Isto é, o predomínio das relações que foram
constituídas de forma desigual e buscam novos concei-
tos a fim de trabalhá-los no ambiente escolar, para des-
mistificar a reprodução sexista da sociedade que apre-
senta vantagens de um gênero sobre outro, pertence à
prática docente.

Enquanto para os educadores há necessidade de
estar abertos às discussões e abordagens relacionadas à
sexualidade, sob diferentes aspectos e não só o biológi-
co. Necessita-se olhar para o outro com igualdade e en-
tendimento sobre seus direitos sexuais. Por isso há ne-
cessidade de formação continuada nessa temática para
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que os docentes possam avançar, pois, na maioria dos
cursos de formação, não estão contempladas discussões
que destacam os sujeitos de direitos que serão apresen-
tados no cotidiano da sala de aula e nem como devere-
mos abordá-los. Ao dar visibilidade às diversidades de
gênero, como pertencentes a grupos e não marginaliza-
das por estereótipos, busca-se, dessa forma, dar ao espa-
ço escolar a concepção de significado, possibilitando a
reconstrução social com vistas à pluralidade.

Tomada a situação de depreciação ou menospre-
zo por colegas do outro sexo, as questões de estereóti-
pos demandam a intervenção do professor a fim de traba-
lhar o respeito ao outro e às diferenças, considerando que,
na escola, o saber não se estabelece mediante as relações
de sentido único e que o aprendizado envolve não so-
mente a reprodução, mas principalmente a construção e
reconstrução contínua entre professores e alunos.

A rigor, o trabalho sobre as relações de gênero
em qualquer situação do convívio escolar apresenta de
forma nítida as relações que se estabelecem entre os alu-
nos. Também se encontram presentes na organização
do material de estudo, nos comportamentos diferencia-
dos entre meninos e meninas.

Momentos e situações em que se faz necessária
essa intervenção pedagógica são os que implicam os
“apelidos”, enfatizados pelos comportamentos despro-
vidos sobre sexualidade. O professor tem que identificar
a existência dentro do espaço escolar, onde o grupo apon-
ta para a exclusão da imensa diversidade de gênero dos
jeitos.
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